
Questões prejudiciais

1) Quando uma legislação nacional de um Estado-Membro utiliza, no direito interno, a faculdade conferida pelo artigo 1.o, 
n.o 2, da Diretiva 90/435/CEE, de 23 de julho de 1990 (1), há que efetuar um controlo dos atos ou acordos celebrados 
para o exercício dessa faculdade à luz do direito primário da União Europeia?

2) Devem as disposições do artigo 1.o, n.o 2, dessa diretiva, que atribuem aos Estados-Membros uma ampla margem de 
apreciação para determinarem quais as disposições «necessárias para evitar fraudes e abusos», ser interpretadas no 
sentido de que obstam a que um Estado-Membro adote um mecanismo destinado a excluir do benefício da isenção os 
dividendos distribuídos a uma pessoa coletiva controlada, direta ou indiretamente, por um ou mais residentes de Estados 
que não são membros da União Europeia, salvo se essa pessoa coletiva demonstrar que a cadeia de participações não tem 
como objetivo principal ou como um dos seus objetivos principais beneficiar da isenção?

3) a) No caso de a conformidade com o direito da União do mecanismo «anti abuso» acima referido dever ser igualmente 
apreciada à luz das disposições do Tratado, deve esta conformidade ser examinada, atendendo ao objeto da legislação 
em causa, à luz das disposições do artigo 43.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia, atual artigo 49.o do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, mesmo quando a sociedade beneficiária da distribuição de 
dividendos seja controlada, direta ou indiretamente, através de uma cadeia de participações que tenha entre os seus 
objetivos principais o benefício da isenção, por um ou mais residentes de Estados terceiros, os quais não podem 
invocar a liberdade de estabelecimento?

b) Caso não seja dada resposta afirmativa à questão anterior, deve esta conformidade ser examinada à luz das 
disposições do artigo 56.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia, atual artigo 63.o do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia?

4) Devem as disposições acima referidas ser interpretadas no sentido de que obstam a que uma legislação nacional prive da 
isenção de retenção na fonte os dividendos pagos por uma sociedade de um Estado-Membro a uma sociedade sediada 
noutro Estado-Membro, quando o beneficiário desses dividendos seja uma pessoa coletiva controlada, direta ou 
indiretamente, por um ou mais residentes de Estados que não são membros da União Europeia, a menos que esta 
demonstre que a referida cadeia de participações não tem como objetivo principal ou como um dos seus objetivos 
principais beneficiar da isenção?

(1) Diretiva 90/435/CEE do Conselho, de 23 de julho de 1990, relativa ao regime fiscal comum aplicável às sociedades-mães e 
sociedades afiliadas de Estados-Membros diferentes (JO L 225, p. 6).
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Questões prejudiciais

1) Quando uma legislação nacional de um Estado-Membro faz uso da faculdade conferida pelo artigo 11.o, n.o 1, da 
Diretiva 90/434/CEE do Conselho, de 23 de julho de 1990, relativa ao regime fiscal comum aplicável às fusões, cisões, 
entradas de ativos e permutas de ações entre sociedades de Estados-Membros diferentes (1), há lugar a um controlo dos 
atos adotados para o exercício dessa faculdade, à luz do direito primário da União Europeia?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, devem as disposições do artigo 43.o do Tratado que institui a 
Comunidade Europeia, atual artigo 49.o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, ser interpretadas no 
sentido de que obstam a que uma legislação nacional, com um objetivo de luta contra a fraude ou a evasão fiscais, 
subordine o benefício do regime fiscal comum aplicável às fusões e operações equiparadas a um procedimento de 
autorização prévia no que respeita apenas às entradas realizadas em benefício das pessoas coletivas estrangeiras, 
excluindo as entradas realizadas em benefício das pessoas coletivas de direito nacional?

(1) JO L 255, p. 1.

Recurso interposto em 13 de janeiro de 2016 por Al-Bashir Mohammed Al-Faqih, Ghunia Abdrabbah, 
Taher Nasuf, Sanabel Relief Agency Ltd do acórdão proferido pelo Tribunal Geral (Sétima Secção) em 
28 de outubro de 2015 no processo T-134/11, Al-Bashir Mohammed Al-Faqih, Ghunia Abdrabbah, 

Taher Nasuf e Sanabel Relief Agency Ltd/Comissão Europeia

(Processo C-19/16 P)

(2016/C 106/28)
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Recorrentes: Al-Bashir Mohammed Al-Faqih, Ghunia Abdrabbah, Taher Nasuf, Sanabel Relief Agency Ltd (representantes: N. 
Garcia-Lora, Solicitor, e E. Grieves, Barrister)

Outras partes no processo: Comissão Europeia, Conselho da União Europeia, Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do 
Norte

Pedidos dos recorrentes

Os recorrentes concluem pedindo que o Tribunal de Justiça se digne:

— anular a o acórdão recorrido de 28 de outubro de 2015;

— substituir a decisão anterior pela sua própria decisão e anular as medidas controvertidas;

— condenar a Comissão, o Conselho e o Reino Unido a suportar as despesas efetuadas nos processos no Tribunal Geral e 
no Tribunal de Justiça.

Fundamentos e principais argumentos

Os recorrentes invocam quatro fundamentos de recurso.

Primeiro fundamento, em que se impugna a decisão do Tribunal Geral na medida em que declarou que a contestação da 
decisão substantiva de incluir os três primeiros recorrentes na lista não foi corretamente submetida ao referido tribunal. O 
Tribunal Geral errou ao não qualificar o fundamento IV como contestação da qualificação dos factos efetuada pela 
Comissão. O Tribunal Geral não teve em conta as observações dos recorrentes, que deviam ter sido tidas em consideração 
uma vez que a) foram requeridas pelo Tribunal Geral; b) foram apresentadas antes da apresentação da contestação pela 
recorrida; e c) os recorrentes sempre afirmaram que pretendiam contestar a qualificação dos factos. A abordagem do 
Tribunal Geral não é compatível com a jurisprudência decorrente do acórdão de 14 de abril de 2015, Ayadi/Commissão 
(T-527/09).
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